
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 110.197 - PE (2019/0084684-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DIEGO MATHEUS RODRIGUES DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : BRENO BEZERRA DE MENEZES FILHO  - PE035956 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta conduta 
criminosa, indicando a periculosidade do recorrente que, em concurso de agentes 
e mediante grave ameaça perpetrada com emprego de arma de fogo, teria 
abordado vítima que transitava na via pública e, arrebatando violentamente a 
mochila que estava nas costas, subtraiu-a, com os bens que estavam no seu 
interior, bem como seu relógio. 
3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a periculosidade do agente, 
evidenciada no modus operandi do delito, é fundamento idôneo para justificar a 
prisão preventiva, tendo como escopo o resguardo da ordem pública, como 
ocorreu na espécie. 
4. A medida constritiva é reforçada ainda em face da periculosidade do 
recorrente, pois inserido na senda criminosa, evidência que se denota pelas 
anotações em seu histórico criminal, de modo que a medida se destina a evitar a 
reiteração delitiva. 
5. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública 
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, 
por via de consequência, sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019). 
6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta 
encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social 
do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 1º/9/2015, DJe 17/9/2015).
7. Recurso em habeas corpus desprovido.
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
 Brasília (DF), 11 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 110.197 - PE (2019/0084684-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DIEGO MATHEUS RODRIGUES DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : BRENO BEZERRA DE MENEZES FILHO  - PE035956 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por 
DIEGO MATHEUS RODRIGUES DE SANTANA contra decisão proferida pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de Pernambuco.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela suposta prática do 
delito previsto no art. 157, § 2º, II, e 288 do Código Penal. A prisão foi convertida em preventiva.

Inconformada, a defesa impetrou prévio writ no Tribunal de origem, que denegou 
a ordem.

Neste recurso, alega o recorrente fazer jus à extensão da decisão que revogou a 
prisão preventiva de corréu em situação idêntica a sua.

Aduz que o fato de ter confessado o cometimento de atos infracionais não afasta 
a similitude fática com o caso do co-acusado.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão de liberdade provisória com 
aplicação de medidas cautelares do art. 319 do CPP.

A liminar foi indeferida. 
As informações foram prestadas. 
O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso. 
É o relatório.  
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 110.197 - PE (2019/0084684-1)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
RECORRENTE : DIEGO MATHEUS RODRIGUES DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : BRENO BEZERRA DE MENEZES FILHO  - PE035956 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO. 
1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
2. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta conduta 
criminosa, indicando a periculosidade do recorrente que, em concurso de agentes 
e mediante grave ameaça perpetrada com emprego de arma de fogo, teria 
abordado vítima que transitava na via pública e, arrebatando violentamente a 
mochila que estava nas costas, subtraiu-a, com os bens que estavam no seu 
interior, bem como seu relógio. 
3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a periculosidade do agente, 
evidenciada no modus operandi do delito, é fundamento idôneo para justificar a 
prisão preventiva, tendo como escopo o resguardo da ordem pública, como 
ocorreu na espécie. 
4. A medida constritiva é reforçada ainda em face da periculosidade do 
recorrente, pois inserido na senda criminosa, evidência que se denota pelas 
anotações em seu histórico criminal, de modo que a medida se destina a evitar a 
reiteração delitiva. 
5. "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da ordem pública 
justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, 
por via de consequência, sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019). 
6. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando esta 
encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social 
do réu, indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 1º/9/2015, DJe 17/9/2015).
7. Recurso em habeas corpus desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, a segregação cautelar do recorrente foi decretada pelos 
seguintes fundamentos:

"Da situação prisional de DIEGO MATHEUS RODRIGUES DE 
SANTANA. DECIDO: Consta dos autos que o autuado, juntamente com 
terceiros roubaram uma mochila com alguns pertences da vítima, mediante 
violência e ou grave ameaça. O autuado já respondeu a procedimentos por 
ato infracional por crimes análogos, conforme em audiência aqui 
confessou. Ademais, a vitima fora convicta em reconhecer a pratica delitiva 
perpetrada pelo segundo autuado. Desta forma, neste momento, diante das 
razões acima expostas não vislumbro, no presente momento, que a 
aplicação de medidas cautelares sejam suficientes para inibir o 
comportamento agressivo do autuado. Além do que, ausência de 
antecedentes, trabalho e endereço fixo, por si sós, não amparam uma 
decisão liberatória quando presentes os requisitos para prisão preventiva, 
fato que já é sumulado pelo TJPE (súmula 86). Em vista destas 
considerações tenho que a medida excepcional deve ser decretada, pois 
devidamente amparada nos requisitos legais, presença dos pressupostos do 
art. 312, do CPP, ante a observância dos depoimentos colhidos até o 
momento, que apontam para a materialidade e indícios suficientes de 
autoria, conforme se verifica no auto de prisão em flagrante. Lembre-se 
que a conduta que lhe é imputada se mostra bastante grave e 
potencialmente danosa a sociedade. A medida se justifica para garantir a 
ordem pública porque o autuado, no seu modo de agir demonstra 
periculosidade. ANTE O EXPOSTO, converto, a prisão em flagrante delito 
de DIEGO MATHEUS RODRIGUES DE SANTANA qualificado nos autos, 
em PRISÃO PREVENTIVA, tudo com fundamento nos arts. 310 II, e 312, 
do CPP, notadamente, para garantia da ordem pública".

Como se vê, a prisão preventiva está adequadamente motivada com base em 
elementos concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta conduta 
criminosa, indicando a periculosidade do recorrente que, em concurso de agentes e mediante 
grave ameaça perpetrada com emprego de arma de fogo, teria abordado vítima que transitava na 
via pública e, arrebatando violentamente a mochila que estava nas costas, subtraiu-a, com os 
bens que estavam no seu interior, bem como seu relógio. 

Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a periculosidade do agente, 
evidenciada no modus operandi do delito, é fundamento idôneo para justificar a prisão 
preventiva, tendo como escopo o resguardo da ordem pública, como ocorreu na espécie.   

Neste sentido:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
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CORPUS. HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE CONCRETA. MODUS 
OPERANDI. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. RECORRENTE 
FORAGIDO. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E PARA 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.
I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. 
É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua 
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, 
não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 
ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas 
instâncias superiores. (HC n. 93.498/MS, SEGUNDA TURMA, Rel. Min. 
CELSO DE MELLO, DJe de 18/10/2012).
II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
garantia da ordem pública e da aplicação da lei penal, notadamente se 
considerado o modus operandi da conduta em tese praticada, bem como a 
evasão do recorrente do distrito da culpa, encontrando-se foragido até o 
presente momento (precedentes).
III - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao 
paciente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis 
a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na 
hipótese.
IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, 
in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de 
Processo Penal.
Recurso ordinário desprovido" (RHC 68.156/PA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 29/04/2016.)

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, ROUBOS 
CIRCUNSTANCIADOS (CONSUMADOS E TENTADOS), EXTORSÃO, 
TENTATIVA DE LATROCÍNIO, FURTO QUALIFICADO E 
RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE DO CRIME. MODUS OPERANDI DELITIVO. 
PERICULOSIDADE DO ACUSADO. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
OCORRÊNCIA. TESE DE LETARGIA PROCESSUAL. ACUSADO NÃO 
SEGREGADO. APRECIAÇÃO DA TEMÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTO DEFENSIVO NÃO APRESENTADO PERANTE O 
COLEGIADO ESTADUAL. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, especialmente em 
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elementos extraídos da conduta perpetrada pelo acusado, quais sejam, o 
modus operandi delitivo e a periculosidade do agente, cifrados em intrépida 
e audaz ação criminosa, dispondo de uma perniciosa influência 
intimidatória, demonstrando-se, assim, a necessidade da prisão para a 
garantia da ordem pública.
2. Não estando o acusado segregado, eis que ausente do distrito da culpa, é 
inviável a apreciação da tese do excesso de prazo para quem nem preso 
está, acrescentando-se que a temática sequer fora apresentada perante o 
Colegiado de origem.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, negado provimento."
(RHC 58.275/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2015, DJe 15/05/2015.)

A medida constritiva é reforçada ainda em face da periculosidade do recorrente, 
pois inserido na senda criminosa, evidência que se denota pelas anotações em seu histórico 
criminal, de modo que a medida se destina a evitar a reiteração delitiva. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA 
DECRETADA EM SEDE DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E 
PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. ORDEM 
DENEGADA.
1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma 
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo 
Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando 
não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos 
previstos no art. 319 do CPP. 

2. Embora ao ora paciente tenha sido imputada a prática de crime 

cuja pena máxima não ultrapassa 4 anos, o que, nos termos do art. 

313, I do CPP obstaria a segregação cautelar, verificou-se que se 

trata de multirreincidente, o que demonstra o preenchimento do 

pressuposto previsto no art. 313, II, do CPP, sendo, portanto, 

admitida a custódia antecipada. 
3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada, com base em elementos concretos, a periculosidade do 
paciente, diante da sua propensão à contumácia delitiva, uma vez que é 
multirreincidente, ostentando condenações definitivas pela prática dos 
delitos de furtos simples e qualificados, roubo majorado, receptação e porte 
de arma de fogo, bem como de crimes contra o patrimônio e constantes na 
Lei de Drogas, recomendando-se a sua custódia cautelar especialmente 
para garantia da ordem pública.
4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
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evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
5. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto prisional 
preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser inadmissível, em 
habeas corpus, a antecipação da quantidade de pena que eventualmente 
poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda 
em regime diverso do fechado.
Ordem denegada." (HC 443.378/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe 25/5/2018, 
grifou-se).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. AMEAÇA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RÉU REINCIDENTE EM CRIME DOLOSO, ALÉM RESPONDER A 
OUTRA AÇÃO PENAL. RISCO DE REITERAÇÃO. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. RECURSO IMPROVIDO. 
1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um 
ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações 
abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 

para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do 

agente, evidenciada por dados da vida pregressa do recorrente, 

notadamente por ser reincidente em crime doloso, além de responder 

a outra ação pela suposta prática dos crimes de furto e estelionato. 

Assim, fica evidenciado ser a prisão preventiva indispensável para 

conter a reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública.

3. Nos termos do art. 313, inciso III, do CPP, será admitida a prisão 
preventiva se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a 
mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, 
para garantir a execução das medidas protetivas de urgência. Da mesma 
forma, o inciso II do art. 313 do Código de Processo Penal também 
permite a constrição cautelar do réu reincidente em crime doloso, como se 
verifica no presente caso.
4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem pública.
5. Recurso improvido." (RHC 75.365/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
2/12/2016, grifou-se).

De mais a mais, "Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, 
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sua periculosidade" (RHC 107.238/GO, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, DJe 12/03/2019). 

Por fim, é "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
esta encontra-se justificada na gravidade concreta do delito e na periculosidade social do réu, 
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública" (HC 315.151/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 25/5/2015; HC 323.026/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 17/9/2015).

Desse modo, não se verifica nenhuma ilegalidade a justificar a concessão da 
ordem por esta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
É o voto. 
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO MATHEUS RODRIGUES DE SANTANA (PRESO)
ADVOGADO : BRENO BEZERRA DE MENEZES FILHO  - PE035956 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
CORRÉU    : WINICIUS FELLIPE MENEZES GUEDES 
CORRÉU    : LEANDRO DE ALBUQUERQUE ADIVINCULA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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